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de Coimbra e tutora no âmbito dos estágios previstos no 
PEPAP — Programa de Estágios Profissionais da Admi-
nistração Pública.

Foi membro em vários júris de concursos públicos para 
Contratos Públicos de Aprovisionamento para o Setor da 
Saúde.

Ao longo destes anos tem participado como preletora, 
em várias sessões, sobre temas relacionados com o Pla-
neamento e Controlo de Gestão em Unidades de Saúde e 
sobre Governação Clínica em congressos e conferências. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/2017
Nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 dos artigos 7.º 

e 13.º dos Estatutos dos SPMS — Serviços Partilhados do 
Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.), aprovados 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 19/2010, de 22 de março, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 108/2011, de 17 de novembro, 
209/2015, de 25 de setembro, 32/2016, de 28 de junho, e 
69/2017, de 16 de junho, em conjugação com o artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, resulta que 
os membros do conselho de administração são nomeados 
por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da saúde, para um mandato de três anos, renovável até 
ao máximo de três renovações consecutivas.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de 
administração dos SPMS, E. P. E., cessaram o respetivo 
mandato em 31 de dezembro de 2016, torna -se necessário 
proceder à nomeação dos membros deste órgão de admi-
nistração, assegurando -se a continuidade de funções de 
dois dos atuais membros.

A remuneração dos membros do conselho de admi-
nistração desta entidade pública empresarial obedece ao 
disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, e à classificação atribuída 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 
26 de março, alterada pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.os 97/2012, de 21 de novembro, 45/2013, de 
19 de julho, e 48/2013, de 29 de julho.

Foi dado cumprimento ao disposto no n.º 4 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, tendo 
o Ministro das Finanças proposto para vogal executivo o 
mestre João Luís da Costa Rito Dias Martins.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, a Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
que se pronunciou favoravelmente, sobre as nomeações 
constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos n.os 2 e 3 dos artigos 7.º e 13.º dos Es-

tatutos dos SPMS — Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde, E. P. E., aprovados em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 19/2010, de 22 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 108/2011, de 17 de novembro, 209/2015, de 25 de 
setembro, 32/2016, de 28 de junho, e 69/2017, de 16 de ju-
nho, da alínea c) do n.º 3 do artigo 20.º e n.º 8 do artigo 28.
º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, 
e alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, e 

da alínea d) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros das Finanças 
e da Saúde, Henrique Manuel Gil Martins, Artur Manuel 
Trindade Mimoso e João Luís da Costa Rito Dias Martins, 
respetivamente, para os cargos de presidente e de vogais 
executivos do conselho de administração dos SPMS — Ser-
viços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., cuja 
idoneidade, experiência e competências profissionais para 
o desempenho dos cargos são evidenciados nas respetivas 
notas curriculares, que constam do anexo à presente reso-
lução e da qual fazem parte integrante.

2 — Autorizar os nomeados Henrique Manuel Gil Mar-
tins e Artur Manuel Trindade Mimoso a exercerem a ativi-
dade de docência em estabelecimentos de ensino superior 
público ou de interesse público.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de junho 
de 2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

Notas curriculares

Henrique Manuel Gil Martins.
Data de nascimento: 24 de setembro de 1976.
I — Percurso académico: Licenciatura em Medicina, 

Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa, Universidade 
Nova de Lisboa (2000); Pós -Graduação em Gestão de 
Unidades de Saúde, Católica Lisbon School of Business 
and Economics — Universidade Católica Portuguesa 
(2002); Internato Geral, Hospital Professor Doutor Fer-
nando Fonseca (HFF) (2002); Mestrado — MPhil in 
Management Studies — tese: “Management Education 
for Medical Students: Perspectives from the UK and Por-
tugal”. Judge Business School, University of Cambridge 
(2003); Doutoramento — PhD in Management Studies, 
tese: “The use of Mobile Information Communication 
Technology in Clinical Settings”, Judge Business School, 
University of Cambridge; Mestrado — Master en HIV/
SIDA) tese: “Late presenters, unnoticed presenters and 
unsuspicious presenters: heath and economic impacts of 
anticipated HIV diagnosis”. Faculdade de Medicina da 
Universidade de Barcelona (2009); Grau de Especialista 
em Medicina Interna — HFF (2011); Pós -Graduação em 
Direito da Contratação Pública — Direito Internacional e 
Europeu, Direito Nacional e Concorrência — Faculdade 
de Direito de Lisboa (2015); Programa de Alta Direção de 
Empresas — PADE — 41.ª Edição — AESE — Escola de 
Direção e Negócios — AESE Business School — IESE 
(2016);

II — Percurso profissional: Médico estagiário do Inter-
nato geral no Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca 
(HFF) de janeiro de 2001 a setembro de 2002. Médico 
estagiário do Internado Complementar de Medicina Interna 
de junho de 2005 a março de 2011. Trabalhou como médico 
no Centro de Bem -Estar Social de Queluz desde 2006 
e como médico especialista de Medicina Interna desde 
abril de 2011 no HFF. É Professor Auxiliar Convidado na 
Faculdade de Ciências da Saúde, Universidade da Beira In-
terior, onde criou em 2005 e leciona atualmente a primeira 
formação obrigatória em Liderança e Gestão da Saúde 
para estudantes de medicina (2005 -à data). Trabalha como 
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Professor Convidado na Católica Lisbon School of Business 
and Economics — Universidade Católica Portuguesa, onde 
coordena desde 2007 os programas de executivos na área 
da Saúde (2007 -à data). Foi coordenador da informação 
clínica e do Centro de Investigação e Criatividade em Infor-
mática do HFF (2009 -2013). Indigitado como coordenador 
da Comissão para a Informatização Clínica do Ministério 
da Saúde por despacho do Senhor Secretário de Estado 
da Saúde (2011 -2013); Coordenador do projeto epSOS 
e representante Nacional para a eHealth Network estabe-
lecida no âmbito do Artigo 14.º da Diretiva 2011/24/EU 
(2012 -à data). Foi Coordenador do projeto europeu EX-
PAND financiado pela Comissão Europeia (2014 -2015). 
Presidente do Conselho de Administração da SPMS EPE 
(25 abril de 2013 — à data)

Artur Manuel Trindade Mimoso.
Data de nascimento: 23 de dezembro de 1971.
Campo Maior — Alentejo.
I — Percurso académico:
Programa de Alta Direção de Instituições da Saúde (PA-

DIS) e Programa de Alta Direção de Empresas (PADE) na 
AESE — Escola de Direção e Negócios — AESE Business 
School — IESE. Programa de Alta Direção sobre Gover-
nança dos Sistemas de Informação ISEG — Economics 
& Management — Universidade de Lisboa. Advanced 
Negotiation Program — Nova School of Business and 
Economics, Executive Education. Pós -Graduação em Di-
reito da Contratação Pública — Direito Internacional e 
Europeu, Direito Nacional e Concorrência, Pós -Graduação 
em Legística e Ciências da Legislação, Pós -Graduação 
sobre o Código dos Contratos Públicos, Pós -Graduação 
em Responsabilidade Civil Extra Contratual do Estado, 
Pós -Graduação sobre Código dos Contratos Públicos em 
Tempos de Crise, Pós -Graduação em Contratação Públi-
ca — As Novas Fronteiras da Contratação, Pós -Graduação 
em Direito do Medicamento, Pós -graduação em Direito 
da Sociedade de Informação e Curso de Especialização 
em Tecnologia, Automatização e Direito Administrativo 
Eletrónico na Faculdade de Direito de Lisboa.

Pós -Graduação em Direito e Prática da Contratação 
Pública — Edição 2011, Pós -Graduação em Direito e 
Prática da Contratação Pública — Edição 2013, Curso de 
especialização em Contratação Pública e Concorrência, 
Análise e Avaliação de Propostas e Estabilidade e Alte-
rações Procedimentais, Curso intensivo sobre a Reforma 
do Código dos Contratos Públicos — Impacto das Novas 
Diretivas, Curso sobre Análise e Avaliação de Propostas 
nos Procedimentos Concursais do Código dos Contratos 
Públicos — Ótica da Gestão e Curso intensivo sobre o 
Projeto de Revisão do Código dos Contratos Públicos na 
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa. 
Licenciatura em Direito — Universidade Moderna de Lis-
boa, UML e Bacharelato em Ciências Militares (vertente 
Gestão de Empresas e Recursos Humanos) — Escola Su-
perior Politécnica do Exército.

II — Percurso profissional:
Desde 2014 até à presente data desempenha as fun-

ções de Vogal Executivo do Conselho de Administração 
da Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., 
com os seguintes pelouros: Compras Públicas, Relações 
Públicas e Comunicação, Serviços Partilhados, Unidade 
de Apoio Geral, Recursos Humanos e Assuntos Jurídicos 

e Contencioso. Entre 2013 e 2014 desempenhou funções 
de Diretor de Compras Públicas na Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública, I. P. (eSPap) — Mi-
nistério da Finanças. Entre 2011 e 2013 desempenhou as 
funções de Chefe da Unidade Ministerial de Compras do 
Ministério da Defesa Nacional (UMC.MDN). Em 2009 
prestou assessoria jurídica no Gabinete de Sua Excelência 
o Ministro da Defesa Nacional. Na mesma data prestou 
Assessoria Jurídica em Contratação Pública no Setor da 
Defesa à Comissão Permanente de Contrapartidas (CPC) 
nos Ministérios da Defesa Nacional da Economia Desen-
volvimento e Inovação.

Desde 2005 até 2011 desempenhou funções como Jurista 
do Departamento de Assuntos Jurídicos do Ministério da 
Defesa Nacional. Entre os anos de 2005 e 2008 acumulou 
as funções de professor convidado de Justiça e Disciplina 
Militar e Legislação Militar na Escola Superior Politécnica 
do Exército. É formador na Direção -Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA). É Oficial 
do Exército Português no ativo desde 1992.

João Luís da Costa Rito Dias Martins.
Experiência profissional:

Desde junho de 2012: Diretor do Departamento Fi-
nanceiro do IFAP, I. P., tendo como função garantir a 
prossecução das atribuições cometidas ao departamento, 
coordenando uma equipa de 40 colaboradores e gerindo 
recursos financeiros anuais de 2.000 M€.

De janeiro 2003 a maio 2012: Inspetor do quadro técnico 
superior da Inspeção -Geral de Finanças, tendo realizado 
auditorias e controlos nos domínios orçamental, econó-
mico, financeiro e patrimonial, no âmbito da administra-
ção financeira do Estado, de acordo com os princípios da 
legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira, 
contribuindo para a economia, a eficácia e a eficiência na 
obtenção das receitas públicas e na realização das despesas 
públicas, nacionais e comunitárias.

Entre 1998 e 2002: Desenvolveu atividades de Consultor 
de Gestão; Diretor Financeiro e Formador em regime de 
profissional liberal.

Educação e formação:

Programa de Formação em Gestão Pública — Forgep 
(2013) — ISG

Certified Fraud Examiner (2010) — ACFE
Pós -Graduação em Gestão de Fraude (2010) — FEP
Mestrado em Estratégia e Desenvolvimento Empresarial 

(2006) — ISCTE
Curso de Preparação para Revisores Oficiais de Contas 

(2006) — OROC
Curso de Introdução ao Controlo Financeiro (2003) — 

INA
Curso de Especialização em Fiscalidade (1998) — Over-

gest/ISCTE
Curso de Formação Pedagógica de Formadores (1998) — 

ICM
Licenciatura em Gestão Financeira (1998) — IESF

Informação adicional:

Membro do OBEGEF — Observatório de Economia e 
Gestão de Fraude (Centro de Investigação da Universidade 
do Porto). 


